
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Processo SEI n° 2.267/2022

PROJETO DE LEIN. 44. OU

Art. 1° O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA,

instituído pela Lei Orgânica do Município, integrante dos Sistemas Nacional e Estadual do

Meio Ambiente, com caráter deliberativo, normativo, recursal e consultor, tem como

atribuições estabelecer, acompanhar, controlar e avaliar a Política Municipal de Meio

Ambiente, cabendo-lhe oferecer condições de fiscalizar e administrar a qualidade ambiental,

proteção, controle, desenvolvimento do Meio Ambiente e uso adequado dos recursos naturais,

assegurando a participação da comunidade.

Parágrafo único. O conselho será vinculado a Unidade de Gestão de Planejamento e

Meio Ambiente - UGPUMA, que fornecerá condições para seu funcionamento, com apoio das

demais Unidades de Gestão do Município.

Art. 2° O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente terá composição

paritária entre as entidades da sociedade civil e órgãos da administração pública e contará

com a seguinte representatividade:

I - participação da sociedade civil, composta por 20 (vinte) representantes, mediante

eleição regulamentada no Regimento Interno do Conselho, a saber:

a) 02 (dois) representantes de sindicatos de trabalhadores;
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b) 02 (dois) representantes de sindicato patronal ou de entidade representativa da

indústria, do comércio ou do setor de serviços;

c) 05 (cinco) representantes de associações comunitárias de bairros;

d) 06 (seis) representantes das demais associações ou entidades de classe

(associações diversas, grémios, diretórios estudantis, entidades religiosas, etc.);

e) 04 (quatro) representantes de organizações não governamentais (ONG's) ou

fundações, ligadas ao meio ambiente, que estejam revestidas de personalidade jurídica; e

f) 01 (um) representante de escola particular de curso de nível médio ou superior

ligado ao meio ambiente.

II - participação dos órgãos da administração pública, composto por 20 (vinte)

representantes, a saber:

a) 14 (quatorze) da esfera municipal, sendo:

l. 02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio

Ambiente, um sendo membro nato deste Conselho o Gestor Municipal de Planejamento

Urbano e Meio Ambiente;

2.02 (dois) representantes da Diretoria de Vigilância em Saúde, integrante da

Unidade de Gestão de Promoção da Saúde;

3.02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços

Públicos, sendo um da área de Resíduos Sólidos e um da área de Parques e Jardins;

4. 02 (dois) representantes da DAE S.A. - Agua e Esgoto, preferencialmente da área

de mananciais;

5. 01 (um) representante da Unidade de Gestão de Educação;

6. 01 (um) representante da Defesa Civil;

7. 01 (um) representante da Guarda Municipal - Divisão Florestal;

8. 01 (um) representante da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e

Turismo;

9. 01 (um) representante da Fundação Serra do Japi e;

10. 01 (um) representante da Fundação Municipal de Ação Social;

b) 06 (seis) da esfera estadual, sendo:

l. 01 (um) representante da CETESB ou, na impossibilidade de representação do

órgão estadual, um representante de Instituição de Ensino Pública de nível superior ou médio,

com curso ligado à área ambiental no município de Jundiaí;

2. 01 (um) representante do Corpo de Bombeiros;
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3. 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento, de

órgão sediado na Casa da Agricultura de Jundiaí (CATI/CDRS ou CDA);

4. 01 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino;

5. 01 (um) representante da Polícia Militar Ambiental e;

6.01 (um) representante do Centro de Engenharia e Automação do Instituto

Agronómico.

§1° Caso não sejam preenchidas as vagas dos segmentos representados pela

sociedade civil, novo edital será publicado para o preenchimento das vagas disponíveis.

§2° Caso algum dos segmentos representados por órgãos da administração pública

não tenha indicados, poderão outros órgãos interessados indicar servidores, respeitando a

divisão entre esfera pública municipal e estadual.

§3° Cada representação será exercida por l (um) membro titular e l (um) suplente.

§4° Caso haja alteração de denominação do órgão público, ou absorção por outro

órgão, pennanecerá a composição com a nova denominação, desde que a atribuição dele não

seja alterada.

§5° O presidente do Conselho será escolhido entre seus membros e terá mandato de 2

(dois) anos.

Art. 3° Os trabalhos dos conselheiros serão considerados de grande relevância e não

serão remunerados.

Art. 4° O funcionamento do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente será

definido em seu regimento interno, podendo este ser readequado quando o Conselho julgar

necessário, no máximo 01 (uma) vez a cada gestão.

Art. 5° Fica revogada a Lei n° 3>t5^dç 07 de dezembro de 1990.

Art. 6° Esta Lei entra em vigbr na data d^ sua publicação.

LtJIÏ HA oLNDO MA

refeito

see. l
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei, em razão da Emenda a Lei Orgânica do

Município de Jundiaí, que alterou seu artigo 174, tem como pretensão a regulamentação da

composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA.

A iniciativa é proveniente do próprio Conselho Municipal de Defesa

do Meio Ambiente - COMDEMA de Jundiaí, que aponta as razões que subsidiam a

pretendida alteração, a saber: a) a composição do Conselho carece de maior

representatividade das entidades que atuam mais diretamente com meio ambiente, no âmbito

municipal; b) a dinâmica da sociedade e o crescente interesse da população, pêlos assuntos

ambientais, recomendam revisões periódicas da composição dos membros do Conselho que

as representam; c) a baixa frequência de algumas entidades nas reuniões do Conselho

deflagra o escasso interesse das mesmas quanto às questões ambientais.

Portanto, o COMDEMA sentiu a necessidade de retirar da Lei

Orgânica do Município a composição do colegiada que se dará por Lei específica, a fim de

atender a necessidade de revisões regulares, que é justamente o que se propõe com o

presente Projeto de Lei.

Nesse passo, o COMDEMA constatou que, atualmente, no que tange a

representatividade da sociedade civil, há uma maior demanda de "associações e entidades de

classe" em participar das reuniões, o que levou a presente propositura a aumentar 2 (duas)

vagas para tais associações/entidades. Neste particular, a propositura ainda permite que as 2

(duas) vagas destinadas originariamente, apenas, aos representantes do sindicato patronal

possam ser preenchidas, também, por entidades da indústria ou do comércio.

Tal situação repete-se em relação às entidades comunitárias de bairros,

que apresentaram baixo interesse em participar do Conselho, diversamente das organizações

não governamentais (ONG's) e fundações, atuantes na área do meio ambiente, compostas

por cidadãos voluntários, que demonstram grande interesse em participar do Conselho. Por

isso, a propositura visa aumentar l (uma) vaga para esse segmento.
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Ainda no segmento da sociedade civil, no que tange à

representatividade das "escolas particulares", visando maior tecnificação ao Conselho,

também se revelou indispensável o estreitamento desta participação para agraciar, apenas, as

instituições de ensino médio técnico ou superior, aqui sediadas, que oferecem cursos de
Gestão do Meio Ambiente.

No que diz respeito à representatividade do poder público, a presente

propositura apresenta, ainda, os seguintes ajustes: a) inclusão de l (um) representante da

Guarda Municipal de Jundiaí - Destacamento Florestal, em substituição ao Consórcio

Intermunicipal de Aterro Sanitário, em extinção; b) l (um) representante da DAE S/A,

especificamente da área de Esgotos; c) o atual representante da Unidade de Gestão de

Infraestrutura e Serviços Públicos deverá estar vinculado à gestão de resíduos sólidos; d)

inclusão de l (um) representante da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e

Turismo, em substituição à vaga destinada à Secretaria Municipal de Integração Social, atual

Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social; e) inclusão de l (um)

representante da Fundação Serra do Japi, visando compor a 7a (sétima) vaga cujo

preenchimento falecia de especificação, no artigo 174, III, "b" da Lei Orgânica de Jundiaí; f)

2 (dois) representante da Unidade de Gestão de Promoção da Saúde que deve ser

preenchida por profissional que desenvolva trabalhos mais afeitos à área ambiental, razão

pela qual restou a Vigilância em Saúde; g) manutenção da vaga de membro nato ao Gestor

de Planejamento e Meio Ambiente.

Com as alterações propostas, espera-se maior embasamento técnico e

melhor representatividade dos segmentos que têm afinidade com a causa ambiental, nas

tratativas que competem ao COMDEMA.

Registramos, ainda, que a medida não provocará aumento de despesas,

uma vez que se limita a alterar a composição do COMDEMA.

Face ao expostç.^e-deqionstrados os motivos que ensejam o presente

Projeto de Lei, permanecemos convictos de q\ie os Nobres Edis não faltarão com o total

apoio para a sua aprovação.

IZ ANDO MACHADO

Prefeito

see. l
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Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 0854387/2023

Em 19/05/2023

ANEXO l

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORCAMEHTÁRIO-RHAHCBRO - 2023

ÜHUIII 19/05/2023

2267 iHIH 2022

11 UNIDADE GESTÃO DE PLAN EJ. URBANO E MEIO AMBIENTE
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l OBRAS CIVIS

IREEQUILIBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO E ADITAMENTOS DE CONTOATOS

J AQUISIÇÃO DE AT1VO PERMAHENTC

IREPACTUAÇÃO DE CUSTOS HOSPITAIS / CONVÉNIOS /PARCERIAS/ ETC...

INOVA CONTRATAÇÃO

X IOUTBO (especificar na descrição)
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Proposta de Emenda que visa alterar o Art. 174 da Lei Orgânica do Município de Jundiaí, que trata
da composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEU1A.

NÃO HÁ AUMENTO DE DESPESA

O AUMENTO DE DESPESAS ESTÁ ABRANGIDO POR UM DOS PROGRAMAS INSERIDOS NO PPA VIGENTE

A IDA VIGENTE

O AUMENTO DAS DESPESAS ULTOAPASSA O EXERCÍCIO FINAHCEIRO CORREHTC, PORTANTO AS
MESMAS SERÃO CONSIGNADAS NA(S) LOA DO(S) EXERCÍCIO(S) SEGUINTC(S) DE fiCORDO COM O

ï n to Oillyai :Vs;-<:/i,,í J.000226/?2022
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Gestor Orçamentári o Diretor do Departamento Gestor da Unidade

Documento assinado eletronicamente por Thiago António Zacaratto, Administrativo/Chefe da
(VI l Divisão de Expediente, em 19/05/2023, às 16:42, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal
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J 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Documento assmado eletronicamente por Sinesio Scarabello Filho, Gestor da Unidade de
Planejamento Urbano e Meio Ambiente, em 22/05/2023, às 09:14, conforme art. 1°, § 7°, da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Documento assinado e lê ironicamente por Lidiane da Silva Nobre Alves, Dire tor do
Departamento de Meio Ambiente, em 22/05/2023, às 16:46, conforme art. 1°, § 7°, da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei. jundiai.sp.gov.br
infoiTnando o código verificador 0854387 e o código CRC D97BCBD3.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiaí- SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8359-jundiai.sp.gov.br
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Anexo m N" SEI 0854395/2023 Em 19/05/2023

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a Proposta de Emenda que visa
alterar o Art. 174 da Lei Orgânica do Municipio de Jundiaí, que trata da
composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -
COMDEMA., tem adequação com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentarias (LDO).

Declaro, ainda, que as despesas que oneram a mesma dotação, somadas todas as
despesas de mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de
trabalho, não ultrapassam os limites da fonte de recursos estabelecidos para o
exercício e para os dois subsequentes.

B!

^
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Docuinento assinado elelronicainenle por Sincsio Scarabcllo Filho, Gestor da Unidade de
I 3£!i 8 l Planejamento Urbano e Melu Ambiente, em 22/05/2023, às 09:14. confonm art. 1°, § 7°, da Lei

^l^^ J MunÍapal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Dociuncnto assinado elctronicamcntc por Lidiane da Silva Nobre Alves, Üiretor do
Departamento dc Meio Ambiente, em 22/05/2023, às 1(Ï:47, conforme art, l", § 71>, da Lei
Muiiicipal 8.424/2015 c art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do diïcumento pode ser conferida lïo site hllps//portaLseLjutidiai. sp.gov. br
mfonnandu o código vcrituador U85439S e o código CRC CF6459BB.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiai- SP - CEP 13214-900
Tel: 11 45898359-jundiai.sp.gov.br

PMJ.0002267/2022 0854395V2

Anexo lsi UGPUyA/DGF SEI PMJ.000226772022 / pa.
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo N' SEI 0858772/2023

M S", inc. XIII. alinea 3; das Instruçoss n Oa-'2008 (TC-A40 728,'026.;07) - Área Municipai
^ffí;<ï?cto Dç,lyçfisíí'3Ííï^sF:scõïs ^s£ífry:ài? tís Sec>¥ïa'ï;i íA? 7e^üií/ü^3c?í??ïff^^?^-

Em 23/05/2023

VALORES CORRENTES

- ds TCE-SP - (LRF, ait 53. incisa (llj
Sein Follies cfo RPPS

Ver&âoü2_23

RM.Od

|i|BBB|i|||uUlil8ilB^^
Ill•

ÍÏBÏII

lillitillilli?

jin i^ai
^^llllidlll lili^^l

irsi
BBiBIINI

IIBisi
IEti>

RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (l)
SmpQstos. Taxas s Contribuições de Msfhoris

Cuníribuiçôès

Rçcçifs pyevtdenctssis

Ouis'as ïïeceitss de Gonírsbüfçoss

Receita Paírir^oniai

ApHcõçces Fa'nsriWirss (^)
QíïífStS Rëcesííts Psínmúni^s

Transferências Correntes

Dêmsis Receiías Ccrrentes

Otí^s Recs-iíss F^sfíc^sfw f/^J

Rscefiss Cc.'i'&'ifes RssísftSss

RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (IV) - (I -I! - III)
RECEITAÍ DE CAPITAL (V)

Opsrsço&s cie Crédiío- tVI)

Amortizaç3& ae EFn.pTssíirTios (V}!^
Alienação de Bens

Recess tíe A^nscsQ de ^v&síffíie^ïi?,? JçmpwÁnos (Vt!^

fíece?Ï3s w AïiersaçãQ àe iav^s^whs Pewswnïes (IX^

Oisïra.s A^sçòes àe Sens

Transferences a& Capita

ÇWiVêfVCS

Ouíi-as JrasïsfwèfscsQs. rfe CapfíQÍ

Outras Receiías de Capital

Ouïf-as Rçwítss de Cap^s?' fósõ Pawsr^s {^

Qiiii'ss R^çeiíss de C3^3f Pnrrsànas

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) -|V - VI. Vil. VIII - ÍX - Xj

2.374.071.781

907.083.565

29.207.765

29.207.765

18.937286

1S.OOS.366

932.620

1330672314

83.170.150

88.170.150

2.a5«.066.415

l6.»91,6W

26 554 1)79

2 977 1Ï8

2.977.138

6.377.238

6.377.238

1.083.211

1.0B3211

10.437.568

2.811.735.855

1.027434.704

32.785.672

32.785672

101.863.681

74073620

27.790060

1.512549798

137-102.00!)

137.102.000

2.737.662.235

55,355.357

30981 114

296.887

2W.887

21.027727

21.027.727

3.E149629

3.M9.62S

24.374.243

3.142.322.40e

1.184 553 .SOO

33.267.MO

33.267.80fl

42.95i800

41413.BOO

1.540.000

1.737133200

144.364900

144.3649i)0

3.100.908.600

7S.36S.200

64.217201)

1420 BOO

1.420.000

13.710.0(i0

13.711)000

21 000

21 000

15.151.090

2.931.025.813

1.157.087732

33 630.COS

33631.608

47.2Z3.SS!)

45860700

1.363.200

1.533168510

1S9.91S.063

153.315.063

2.885.165.113

27.812.1)00

25.000000

100 COO

100.000

2500000

Z.500.000

12.000

12.000

2.612.000

3.121.534.133

1.232.298435

35316533

35 816.598

50.285.036

48833288

1.451308

1632.024463

170.303542

'70.309.542

3.1)72.706.845

33.115,000

30,000,000

100000

100.000

3.000 000

3.000.000

i5.a!oo

15.000

3.115.000

3.253.118.473

1.293.913.356

37 607 42S

37Wr.i2S

52.7M.351

51274.9S2

1.S24.398

1689973Ï13

178.825.020
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3.201.843.521

40.118.000

35.00fl.000

100.000

100:-000

5.COO. 060'

5.000.00a

18.000

18.000

5.119.090
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DESPESAS CORRENTES (XIII)

Psssoai e Encargos Sociais
Jures e Eiicargüs ds' Divida CKÏV)

Outras Despesas Correnies

DESPESAS PRIMARIAS CORRENTES (KV) - (XIII - KIV)

DESPESAS DE CAPITAL |XVI)
Invéstitnéntos

Inversões Finsnceiras

Coíïcsssâo às Empfvsïfmos e Fm3wii3fwr.íes ÍXVHJ

Ãqis^çâo às Tnvío de Cspííüffá i'Htegi-siizadc (XVSü)

Aquíssçôç e?e Tfíwo de Cí-édsíç (XïXï
DemsÍQ ii-iversoes F^snce^s

Aiiwrtizaçâo da Dmda pX!

DESPESAS PRIMÁRIAS OE CAPITAL (XXI) •• (XVi. XVII - XVIII
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIII

X!X . XX)

2.M1 .«88.392

1.001.925.231

2S.U1S63

1.050.621 139

2.B52.546.429

92.409.9B8

62.Z66 166

30 141 742

82.268.1S6

2.422.019.625

1 111 978611

43.6346i1
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LEl_  3645, DE^_ÜE DEZBMâ.RO DE 1990 ^;,

Reg-ula nos teraoa âa Lei Orgaiiics de Jiindiaí, o' Con|

selho Municipal do Meio ÃBibiente - COMDEKA.

O PREFEITO DO MÜNICÍ.PÏO DE JÜNDIAÍ, Estado de São Paulo, -l

d® acordo com o que decretou a CSaara Mun.lcipal ejn Sessão Orai

n.âria realizaâs ao dia 4 âe dszenibro de 1990, PROMULGA a seguin
te Lei;

Art. is "Fica criado o Conselho Municipal do Maio Aaibienfce

- COMOSMÃ, cujo carãter normativo e racursal, discute, anali&a

e sugere o respeito ao meio ambienfce.

Farâgraïo ünico - o Conselho ficará vinculado ao Gabinet-e

do Prefeito para gerar condições de desen^olviaçnto as suas £2.

nâlitigâes, com apoio dos demais õrgaog: da Prefeitura,

Art. 20-0 Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMS

ten» conto atribuições; '

I - propor âiretrizes para a Solícia Municipal de Meio Au-
biente;

II - Colaborar- nos estudos e elaboração dos planos e progra

mas de expansão e desnvolviinento aiunicipa.l, mediante recomenda-

coes referentas à proteçao ao Mexo &mbieate ao MuQÍcipia,-

IZX - Estudar, definir e propor normas e procedimentos visando

ã prote'gao ambiental do Município?

IV - Promover e colaborar na execução de programas in.terse-

toriais âe probeção ã flora, faana e recursos naturais;

v - Opinar- e fornecer subsídios técnicos para esclârecimen

tos relativos a defesa do Meio Ambients, aos órgãos públicos, ã
inâõsfcria, ao cojnércio, à agropecuâria e â coiRttnidade;

Mew 3



\

@E PR8FBITURA DO MUNICÍPIO 06 JlJNDtAI'

Proa. nS 19.224/90 fls. 02 -

Ra. ....^.
Pçç.%S2£|
»&Á^..

Is..
1=

ï-

"'\
vi - Colaborar em campanhas•educacionais relativas a pro-

blemas de saneamen.to bâsi.co, poluição das águas, do, ar -e do &o-
lo, combate â vetares, proteçao da fauns e da flora?

VI X - Promover e co3.aborar na execução de um Prograna de E-
âucaçâo ftmbiental a ser intnistrado jtinto â rede d® &nsino mun.i-
eipal;

VIII - Kan.ter intescãffibio' ecaa as en.fcidadâs oficiais a priva-

das de pesquisas e da atividadas ligadas â defesa do Bseio aabi-
ente?

IX - CoBhecer e prever •os possíveis casos de poluição1 que:

ocorram ou possam, ocorrer'no M.anicípio, diligancianclo no santl"

do is sua apuração, e sugerir ao Sc. PBefeito Municipal,.provi-
âêiïcias que julgar necessárias.

&rt. 33 •- O Goaselho1 será ooiRçsosto pêlos sêyatntes meinbros s |

r - Prefeito Manicipal ou seu representanfce?

II - Dois cepresentantes âe cada enfciâade ecológica, ou ainbj;;

entalista do Município, r&gistraâa aã foEiiia da lei?

Ill - Ora reprâ.sentaBt® da educaoSo raun.icipal, lan da estàdaal
e uía da particular}

IV - um r.epresenfean.'fce da saúde publica municipal, ua da es"

fcadual e um âa particular;

V - Um repi.esentante da Defesa Civil;

VI"""- Três repEesa.ntantes da Secretaria Estaâual do Meio Ssa-
bienfee, sendo? uro, repreBentante da CETESB, um representan.fs do

nepartaïneüto Bstaâual de Reaursos Naturais e un represenfcanfee da
Polícia. Florestal;

VII - Ate três representantss de segmentos atuantes da coraunj
dade local<

Mosi. J
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Art. 40 - O Presidente do Conselho será escolhido.entre —

seus meabros» conforroe estabelecido ea regireciito interno, com •"
ffl&nâato de dois anos.

Parágrafo único ~ % cada ténnino do roanâato do presidente

poderão ser mudados os membros ao Conselho, sem oonkudo alterar-1

-se a representa-fcividad®»

Art. 50-0 CONSEEHO poâerã x'ecoerer a tëcnicos eentiâadesl

de notória especialização em assuntos de relevaiite interesse e"

colõgico.

Art. 6 Q - As funções do CONSBLHO sarao exercidas por seus

meiabros, esfcabsleceodo-SÊ es regiaâütõ AnterDO as zespectivas a

fcribuiçoes e r.asponsabilidades.

Art. 7 s - o exercício das funções de aembro do Conselho se^

ra gratuito e considerado como prestação de serviços relevantes

ao Município, t

Art. 80 - Poderão ser postos ã disposição do Conselho, por

solicitação âe seu Presidente, sem prejuízo dos vencimenfcos ou

salários de seus cargos oa funções, servidores âa Aâministragao
direta ou inâireta.

Parágrafo único - Os servidores postos•â disposição do Coji
ae.lhQ, nos termos deste artigo, para nele exarcereai funções», •be

rao o tempo âe serviço costado para todos os afeitos legais.

Arfc. go - O Con.selho roantera côa órgão» das aâEilnistracoes

Hunicl.pal, Eist-a-dual e Federal In.bercâabio com o objetivo de re~
caber e fornâaer subsídios têcniooB para esclarecimentos relati-^
vos ã defesa ao (/-.:io Ambieiit®.

Art, 10 •- O Conselhoy senprs" que ciení;ificaâo âe possíveis

açoes poluiâoras, diligenciara no senfciâo de sua apuração e âas
providêiici&s necessárias.

Mw/,3
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Art» 11 - Para os casos constatados de âegraâagao anbien-"

fc'al ou poluição, o Conselho encaainharâ notificação ao cesponsaj
vel, relatando a ocorrência e alertando-o das possíveis .consa-

qaências face à legislação federal e astaâual, be:m COIBQ. enca
ninítarâ sugestões ao Prefeito Municipal para as providêíiíSias -
que julgar aecessãrias.

Art. 12 ~ A Prefeitura Municipal, por interraêdio do Conse

lho, promoverá divulgação de irifQrigaçS&s e proviâëncias r.elatí-j
vás à presarvaçao anibiôntal.

Art, 13 - Na Rede Escolar—do t-lunicíplo deverão coostar a--

tividaâes êxtra-curriculares/ com confcçúâos âe programas que -|

desperfcâm a consciência da Pressrvagao do Meio Ari™ ie n be...

Art. 14 - O prazo de instalação do Conselho sex'a âe* 90 (no)

venta) dias, a partir âa publicação desÇa Lei.

Art. 15 - No praao de SO {sessentai dias ap&s sua insta J^a

cão, o Conselho alaborarâ seu ftegiigento Interno, que deverá ser

aprovado por Decreto.

Art. 16 - Para atender as despesas dscorreates da_çonsti-

tuiçao, iinplantaçao e funcionamento inicial do Con.selhp, fica

o Poder Executivo autorizado a abrir na Secrefaxia Municipal -

de Finanças, crédito adicional no valox de Cr$ 1.000.000,00 (ua.j

milhão de cruzeiros).

Art. 17 - Esta. lei entrara em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições am contrário. .. ....

^^.^-^
WAUIOR BARBOSA MARTINS

Prefeito Municipal

publicada e registrada na Secretaria M.u.nicipal de Negócios Jur^
Mad. 3
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dicos da Prefeitura ao Município âe Jundiaí, aos sete dias do

mês de dezembro âe mil novecentos e novenLta-
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MüZ?iIEL FERES MUZAI]
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